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Estado do rio de Janeiro
Câmara Municipal de Itaguaí

EXMº SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ-RJ.
I N D I C A Ç Ã O Nº
                         INDICO à Mesa Diretora, após os trâmites regimentais, que seja oficiado ao Exmº. Senhor Prefeito LUCIANO CARVALHO MOTA, solicitando estudos de viabilidade do Órgão competente da Municipalidade, objetivando a criação da SECRETARIA OU SUPERINTENDÊNCIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE ITAGUAÍ.
SECRETARIA OU SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SEMPED

Missão

A Secretaria ou Superintendência Municipal da Pessoa com Deficiência – SEMPED tem como missão promover a transformação social necessária à inclusão das pessoas com deficiência. Assim, atua como uma ferramenta facilitadora para que o poder público e os vários setores da sociedade desenvolvam projetos que propiciem a interação da diversidade humana.

 Esse modo de trabalho interssetorial é de grande relevância, uma vez que o tema deficiência não se concentra em um só setor. Como ele está em todas as áreas, é preciso quebrar as barreiras arquitetônicas, atitudinais e sistêmicas, mas, mais do que isso, é imprescindível modificar o comportamento das pessoas.

 Neste sentido, foi criado pelo Governo Federal, o Plano Viver sem Limite por meio do Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, que ressalta o compromisso do Brasil com as prerrogativas da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - ONU,  propondo que o Governo Federal, Estados, Distrito Federal e Municípios façam com que  esta Convenção,  ratificada pelo nosso país com equivalência de emenda constitucional, aconteça na vida das pessoas por meio da articulação de políticas governamentais de acesso à educação, inclusão social, atenção à saúde e acessibilidade. Nesse sentido, o Governo Federal vem pactuando com estados e municípios a adesão para implementação e execução das ações, já tendo assinado com diversos municípios brasileiros.

Estrutura Organizacional

Fazem parte da estrutura básica da Secretaria/Superintendência Municipal da Pessoa com Deficiência – SEMPED as Coordenações de Relações Institucionais Governamentais e de Relações com a Sociedade Civil.

O Conselho de Direitos

          O Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência – COMPEDE é o interlocutor direto da Secretaria com a sociedade. O conselho será o órgão de representação das pessoas com deficiência perante a Prefeitura de Itaguaí. Sua função é elaborar, encaminhar e acompanhar a implementação de políticas públicas de interesse do deficiente na saúde, na educação, no trabalho, na habitação, no transporte, na cultura, no lazer, nos esportes, enfim, na acessibilidade aos espaços públicos.

Comitê Gestor Municipal

          Gerenciado pelo Secretário/ Superintendente Municipal da Pessoa com Deficiência, o comitê agrega um representante de cada Secretaria Municipal com a finalidade de elaborar os projetos e ações que visam à acessibilidade da pessoa com deficiência e a obtenção dos recursos do Plano Viver sem Limite. Este programa propõe que o Governo Federal, Estados, Distrito Federal e Municípios façam com que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência aconteça na vida das pessoas por meio da articulação de políticas governamentais de acesso à educação, inclusão social, atenção à saúde e acessibilidade.

Programa Viver Sem Limite

          Existem cerca de 45,6 milhões de pessoas com deficiência, 23,91% da população brasileira, segundo o Censo IBGE 2010 - que, por apresentar características específicas, necessita de equiparação de oportunidades em todos os estágios da sua vida.

As ações do programa estão articuladas em quatro eixos temáticos:

Educação: Compreende a busca ativa, transporte acessível, aprendizagem, acessibilidade e qualificação profissional.

Saúde: Contempla ações voltadas para prevenção e reabilitação.

Inclusão Social: Visa a incluir as pessoas com deficiência na sociedade, tanto no trabalho, como no cuidado diário de pessoas com deficiência em situação de pobreza.

Acessibilidade: Busca o acesso à tecnologia e desenvolvimento tecnológico, moradia e aquisição de equipamentos.

 Integram o Plano Viver Sem Limite: Casa Civil, Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Secretaria Geral da Presidência da República, Ministérios da Educação, Saúde, Trabalho e Emprego, Desenvolvimento Social e Combate a Fome, Ciência, Tecnologia e Inovação, Cidades, Fazenda, Esporte, Cultura, Comunicações, Previdência Social e Planejamento, Orçamento e Gestão.

Viver Sem Limite em números:

As ações serão articuladas em parceria com a União, estados e municípios em todo território nacional, com metas até 2014 e previsão orçamentária de R$ 7,6 bilhões. As principais áreas de investimento serão:

Saúde: R$ 1,4 bilhão (poderão ser construídos, no âmbito municipal Centros Especializados de Reabilitação com orçamento de R$ 5.000.000,00 para construção, R$ 1.000.000,00 para compra de aparelhagem e R$ 380.000,00 para manutenção e pagamento de funcionários contratados ou concursados; 

Educação: R$ 1,8 bilhão
Centros de Referência para promoção de inclusão social: R$ 72,2 milhões

Acessibilidade: (ação conjunta da União, estados e municípios): R$ 4,1 bilhões

Visibilidade da Administração

          O termo acessibilidade, muito em voga ultimamente deve-se a um movimento mundial de desenvolvimento de ações e políticas voltadas para todos, no sentido mais amplo possível.

Toda e qualquer construção deve respeitar o chamado “desenho universal” que busca a inclusão das pessoas nos diversos segmentos sociais que compõem as nossas vidas por meio da facilitação de uso de produtos/meios/espaços consolidando assim, os pressupostos existentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Os conceitos de Desenho Universal são mundialmente adotados para qualquer programa de acessibilidade plena. Trabalhar em prol da pessoa com deficiência, dá grande visibilidade a todo gestor, amplia as ações governamentais, contando, na maioria das vezes, com verbas disponibilizadas especificamente para este fim, bem como apoio de grandes empresas interessadas em aliar seus nomes às ações politicamente corretas.
JUSTIFICATIVA:
Segundo o Censo do IBGE 2010, o Município de Itaguaí possui a seguinte estatística de pessoas portadoras de deficiência:
I - População Residente com Deficiência Auditiva:
· Alguma dificuldade – 4.188 pessoas

· Grande Dificuldade – 785 pessoas

· Não consegue de modo algum – 188 pessoas

II - População Residente com Deficiência Motora:
·  Alguma dificuldade – 4.900 pessoas

· Grande Dificuldade – 1.989 pessoas

· Não consegue de modo algum – 389 pessoas

III -População Residente com Deficiência Visual:
·  Alguma dificuldade – 17.796 pessoas

· Grande Dificuldade – 3.121 pessoas

· Não consegue de modo algum – 271 pessoas

IV - População Residente com Deficiência Mental / Intelectual: 1.453 pessoas

V - TOTAL DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA RESIDENTES NO MUNICÍPIO – 35.080 PESSOAS
VI - População com nenhuma Deficiência: 82.816 pessoas

Portanto, o Município de Itaguaí possui 35.080 pessoas com deficiência. Faz-se mister, portanto, instituir políticas públicas de atendimento a esta parcela da população que enfrenta dificuldades cotidianas inerentes aos seus problemas de saúde e merece, portanto, atendimento digno e respeitoso.

Nosso país possui uma das mais completas legislações de amparo à pessoa com deficiência, mas é preciso fiscalização para que tais direitos sejam respeitados e implementados através ações assertivas. 

Objetivando então promover de forma articulada políticas governamentais de acesso à educação, inclusão social, atenção à saúde e acessibilidade, mas também fiscalizar, normatizar e deliberar sobre tais ações, é de capital importância a criação da Secretaria ou Superintendência Municipal da Pessoa com Deficiência – SEMPED.


Itaguaí, 17 de março de 2014.
Autor: VEREADOR MARCO AURÉLIO DE SOUZA BARRETO (LÍDER DO PT)
VICE PRESIDENTE DA CÂMARA 
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